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SISDC  ................... Sistema de Defesa Civil (Paraná) 

SISPAD  ................. Sistema Automático para Suporte à Pesquisa e Apoio à Decisão (Cemaden) 

SMS  ...................... Serviço de mensagens curtas (do inglês short message service) 

TNR  ...................... Taxa de negativo verdadeiro ou separabilidade (do inglês True Negative Rate) 

Toocan  ................. Segmentação tridimensional das imagens infravermelho dos satélites 

geoestacionários para a previsão de chuva de curtíssimo prazo (nowcasting), 

do inglês tracking of organized convection algorithm using a tridimensional 

segmentation 

TPR  ...................... Taxa de positivo verdadeiro ou índice de acerto (do inglês True Positive Rate) 

UNISDR-AM  ......... Escritório para Redução do Risco de Desastres - Regional das Américas, da 

ONU 

WS  ....................... Serviços Web, do inglês WebService (uma solução utilizada para integração 

de sistemas informatizados e na comunicação entre aplicativos diferentes) 

Zi  .......................... Chuvas na zona insegura 

Zs  ......................... Chuvas na zona segura 
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MANUAL TÉCNICO DE MONITORAMENTO E ALERTAS DE MOVIMENTOS DE MASSA 

APRESENTAÇÃO 

Este manual é resultado da cooperação entre o Governo Brasileiro e o Governo Japonês, 

ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ άtǊƻƧŜǘƻ ŘŜ CƻǊǘŀƭŜŎƛƳŜƴǘƻ Řŀ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ DŜǎǘńƻ LƴǘŜƎǊŀŘŀ ŘŜ wƛǎŎƻǎ 

ŜƳ 5ŜǎŀǎǘǊŜǎ bŀǘǳǊŀƛǎέΣ ŘŜƴominado Gides, que teve como principal objetivo o suporte técnico 

para a formulação de políticas públicas para a melhoria da gestão de riscos de movimentos de 

massa.  

O Projeto Gides foi desenvolvido de julho de 2013 a novembro de 2017 e envolveu para 

realização de suas atividades equipes técnicas do Ministério das Cidades (MCid - Coordenador 

Técnico), do Ministério da Integração Nacional (MI), do Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações (MCTIC) e do Ministério das Minas e Energia (MME). A 

responsabilidade pela coordenação geral do Projeto coube à Agência Brasileira de Cooperação 

(ABC) e à Agência de Cooperação Internacional do Japão. 

Os esforços concentraram-se em garantir que as tecnologias e os conhecimentos 

adquiridos por meio da cooperação técnica com o Japão contribuíssem para o desenvolvimento 

do setor no Brasil, bem como que a experiência dos técnicos brasileiros fosse eficientemente 

empregada na execução do Projeto, por meio das seguintes atividades: 

a) desenvolvimento de procedimentos para o mapeamento e para a avaliação de risco; 

b) desenvolvimento de ferramentas para auxiliar o planejamento da expansão urbana 

em áreas suscetíveis a desastres naturais; 

c) desenvolvimento de métodos para cálculo de limiares e para a elaboração e 

transmissão de alertas; 

d) melhoria dos sistemas informatizados para monitoramento, previsão, alerta e 

alarme; 

e) elaboração de critérios unificados, entre União, Estados e Municípios, para as 

atividades de prevenção e resposta a acidentes e desastres de movimentos de 

massa. 

Uma das mais importantes demandas relacionadas à gestão do risco de desastres refere-

se ao fortalecimento e à melhoria da interlocução e da ação coordenada entre os entes 

federativos e as instituições do Sistema de Alerta Antecipado ς SAA. No intuito de atender a 

essa necessidade, buscou-se incrementar a capacidade de articulação entre as diversas 

instituições brasileiras relacionadas ao tema, em todos os níveis de governo. A abordagem 

ancorou-se em ampla fundamentação teórica e em sólida experiência prática, neste caso, 

apoiada na inestimável experiência japonesa em gestão de riscos. 
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Nesse sentido, previu-se uma etapa de aplicação prática dos protocolos, métodos, 

sistemas informatizados e procedimentos operacionais desenvolvidos, para sua avaliação e 

identificação de oportunidades de melhoria. Foram escolhidos três municípios para uma fase 

piloto, cada qual responsável pela execução das ações propostas em seu território, sob 

orientação dos órgãos federais e estaduais envolvidos, além dos técnicos japoneses. Com base 

no histórico de acidentes e desastres de movimentos de massa, em especial nos desastres de 

grande escala ocorridos entre 2008 e 2011, os municípios de Blumenau (SC), Nova Friburgo e 

Petrópolis (RJ) foram os escolhidos. 

O presente Manual trata apenas dos desastres relacionados aos movimentos de massa 

desencadeados pela chuva (deslizamento planar, deslizamento rotacional e fluxo de detritos). A 

sua estrutura busca refletir um arranjo mais eficaz para o sistema de monitoramento, previsão, 

alertas e alarme para o País, de forma a atender quatro requisitos fundamentais: 

a) ampliar a compreensão dos processos do meio físico e de como estes podem ser 

monitorados, ora com o emprego de limiares baseados em índices de chuva, ora em 

índices de deslocamento do solo/rocha; 

b) ampliar e padronizar a compreensão de princípios e características básicas de um 

SAA, com o uso de ferramentas compartilhadas e/ou complementares nos níveis 

federal, estadual e municipal; 

c) facilitar a compreensão sobre principais etapas, processos, funções, métodos, 

sistemas informatizados, protocolos e capacitações necessárias a um SAA; 

d) produzir a melhoria da realidade operacional no País, em termos de organização, 

eficácia operacional e fluxos no SAA. 

O Manual foi concebido para ser um produto prático, de uso cotidiano, sobretudo pelos 

coordenadores de Defesas Civis Estaduais (DCE), Defesas Civis Municipais (DCM) e seus 

assessores diretos. Sua construção, melhoria e validação conjunta será uma ferramenta de 

apoio técnico e normativo ao SAA, em todos os seus níveis, de modo a facilitar o trabalho das 

pessoas e das organizações que direta ou indiretamente participam da prevenção e da resposta 

a uma emergência ou a uma situação crítica de risco de movimentos de massa. 

O foco deste Manual são as etapas de monitoramento e previsão, culminando na 

transmissão e no uso dos alertas pelos estados e municípios monitorados. Ainda foi agregado 

um capítulo com orientações acerca das capacitações necessárias ao longo do SAA como um 

todo, em especial às DCMs. Os tópicos referentes às ações de prevenção, evacuação da 

população pela DCM e ao Plano de Contingência são tratados no Manual de Orientações para 

Elaboração do Plano Municipal de Contingência ς Plancon, produzido pelo Centro Nacional de 

Gerenciamento de Riscos e Desastres (Cenad), não sendo abordados neste documento. 
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O uso deste Manual deve ser realizado de modo compartilhado, visando ao 

ordenamento das ações em todos os níveis de envolvimento com o SAA, sobretudo em favor 

das DCMs, que muitas vezes carecem de documentos técnicos voltados para suas realidades e 

necessidades. 

O objetivo primário do Manual é o de contribuir com o SINPDEC em sua tarefa 

permanente de preservação de vidas e de bens, e visa: 

a) aumentar a compreensão sobre as competências, papéis, responsabilidades e 

prioridades sistêmicas do monitoramento, da previsão e da transmissão de alerta e 

alarme para desastres naturais relevantes; 

b) fortalecer as relações interinstitucionais e promover o arranjo sinérgico dos órgãos 

do SAA, ao longo de toda a cadeia e dos fluxos de informações; 

c) contribuir para a adequada compreensão da natureza dos diferentes processos de 

movimentos de massa e das implicações decorrentes para fins de monitoramento, 

previsão, alerta e alarme; 

d) produzir alertas e alarmes com padrão técnico, em formato e linguagem acessíveis, 

disseminados em tempo hábil e em meios que facilitem a tomada de decisão pelos 

principais envolvidos - DCEs, DCMs e a população das áreas em risco. 

As novas estratégias aqui propostas deverão gradativamente ser postas em prática em 

nível nacional, sendo avaliados os seus pontos fortes e fracos, bem como identificadas as 

oportunidades de melhoria, de forma periódica. 

O Capítulo 1 deste Manual contém breves aspectos introdutórios e de contextualização 

do SAA, seus objetivos e ações necessárias ao seu fortalecimento. No Capítulo 2, são descritos 

os métodos para cálculo e para a avaliação e melhoria da qualidade dos limiares utilizados. O 

Capítulo 3 descreve o passo a passo do monitoramento, previsão, elaboração, transmissão e uso 

dos alertas e alarmes. O Capítulo 4 discorre sobre melhorias possíveis de serem desenvolvidas 

para o aprimoramento de ações de monitoramento, elaboração e transmissão de alertas e 

alarmes, tanto pelo Cemaden como pelas DCEs e DCMs. 

Assim, o Manual não somente propõe aperfeiçoamentos para as ações atualmente 

executadas em relação a monitoramento, previsão, alerta e alarme, mas também elenca as 

propostas de melhoria contínua do SAA, em médio e longo prazo. 

Sua utilização permitirá que profissionais de diferentes organizações se integrem em 

uma dinâmica articulada, com foco em resultado sistêmico e não somente institucional, 

facilitando a comunicação e os fluxos de informações, com reflexos positivos em termos de 

melhoria do planejamento, da execução das atividades e da decisão final sobre os alertas, 

alarmes e sobre a evacuação, evitando-se duplicidade de esforços ou ineficiências e 
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promovendo economicidade para os órgãos públicos e segurança para a população das áreas 

em risco e para os profissionais que ali atuam. 

Outro ponto importante é o aumento da segurança jurídica das instituições e dos 

pesquisadores, operadores, gestores, agentes etc. que atuam ao longo de todo o SAA. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 DESASTRES NO BRASIL 

Desastres naturais são uma preocupação global em face das grandes perdas humanas e 

materiais que causam. O Brasil é um país de dimensões continentais e tem alta suscetibilidade a 

diversos tipos de ameaças, destacando-se a seca, os movimentos de massa (deslizamentos 

planares, deslizamentos rotacionais e fluxo de detritos), as inundações e as enxurradas, os quais 

são diretamente relacionados à variabilidade climática e seus extremos. 

Eventos meteorológicos extremos causam desastres em todos os continentes, mas em 

países desenvolvidos, o número de vítimas geralmente é menor quando se comparam casos 

similares em países em desenvolvimento. A razão para este fato está relacionada à existência de 

diversos aspectos de vulnerabilidade socioeconômica, bem como à falta de um Sistema de 

Alerta Antecipado (SAA) adequado que forneça informações sobre os desastres com 

antecedência suficiente para que as evacuações possam ser efetuadas. Outro aspecto refere-se 

à carência de sistemas de defesas civis focados na prevenção e de populações informadas e 

conscientes de sua responsabilidade principal e cotidiana em se proteger dos desastres naturais. 

Segundo o Escritório para Redução do Risco de Desastres da Organização das Nações 

Unidas - Regional das Américas (UNISDR-AM, 2013), mais da metade das mortes e 90% das 

perdas materiais por desastres registrados no continente americano são resultantes de eventos 

de pequena escala e recorrentes. 

O Brasil vem passando por um intenso processo de urbanização desde a década de 

1960, especialmente na zona litorânea, que apresentou as maiores transformações no uso e 

ocupação do solo. Nessas regiões, sobretudo no Sul e no Sudeste, as cidades que possuem 

topografia montanhosa têm recebido maior atenção dos governos em face do aumento do 

registro de desastres, ocasionando danos humanos, materiais e econômicos. Em janeiro de 

2011, ocorreu o maior desastre natural do Brasil, com deslizamentos planares generalizados e 

fluxo de detritos na Região Serrana do Rio de Janeiro, que causaram mais de 900 mortes, 300 

desaparecidos e milhares de desalojados e desabrigados, além de vultosas perdas econômicas 

devido à destruição de moradias e outras estruturas. 

Os eventos de 2011 foram determinantes para uma nova postura do Governo Federal 

em relação às políticas de prevenção e mitigação de desastres. As principais ações foram 

destinadas à melhoria da capacidade de monitoramento e à elaboração de alertas, bem como 

para a modernização do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), sendo estas 

ações incluídas nos Planos Plurianuais (PPA) de 2012-2015 e 2016-2019Σ ŜƳ ǎŜǳ άPrograma 2040 

ς Gestão ŘŜ wƛǎŎƻǎ Ŝ wŜǎǇƻǎǘŀǎ ŀ 5ŜǎŀǎǘǊŜǎέΦ O Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 

Desastres Naturais ς Cemaden, criado em 2011, atualmente monitora 958 municípios que 
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possuem suas áreas de riscos alto e muito alto mapeadas, em regime de 24 horas e 7 

dias/semana. Os processos monitorados se referem a movimentos de massa, inundações 

graduais e enxurradas. 

Conforme o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (2011), entre 1991 e 2010, no Brasil, 

cerca de 50% dos desastres corresponderam a inundações bruscas (enxurradas) e graduais 

(inundações), e 11% a movimentos de massa. As chuvas rápidas e intensas e/ou as prolongadas 

estão associadas a estes eventos. Uma análise das séries históricas de chuva mostrou que a 

frequência de chuvas extremas está aumentando (Silva Dias, 2012). 

Nos casos de inundação gradual, em que é possível a observação das condições da 

chuva e a visualização da mudança do nível de água dos rios, em geral é possível executar a 

evacuação preventiva com menor incerteza e maior antecedência. Nos casos de movimentos de 

massa, apesar de serem causados pela mesma chuva, é mais difícil detectar o evento de maneira 

precisa e antecipada, sendo um desafio o aprimoramento de alertas, ao mesmo tempo em que 

obras estruturais sejam realizadas e recursos destinados à prevenção sejam mobilizados. 

1.2 SISTEMA DE ALERTA ANTECIPADO - SAA 

O sistema de monitoramento, previsão, elaboração e de transmissão de alertas e 

alarmes forma um dos principais eixos de ações não-estruturais para prevenção e redução do 

risco de desastres (Figura 1), o qual visa potencializar as ações antecipadas de mitigação, 

preparo e de resposta por parte dos tomadores de decisão municipais e da população das áreas 

em risco. 

Figura 1: Representação esquemática do ciclo de gerenciamento de risco de desastres 
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Para tal, é necessário que os parâmetros monitorados possibilitem a preparação e a 

efetivação da resposta à emergência, ou seja, é necessário que as atividades de monitoramento, 

previsão e alerta (federal ou estadual) e as atividades de evacuação (municipal ou estadual) 

sejam integradas e eficazes. 

As ações de evacuação visam à proteção das populações mais vulneráveis ao evento 

previsto. Uma evacuação eficaz requer cooperação interinstitucional e deve ser executada de 

acordo com a legislação e com procedimentos próprios, específicos ao risco em foco. Para tal, os 

técnicos da DCM e as populações mais vulneráveis devem possuir conhecimentos e informações 

que permitam uma melhor compreensão da situação de risco, para si, seus entes e seu 

patrimônio, e de como proceder nestas ocasiões, tendo-se em mente que este componente do 

processo (a conscientização) é uma atividade contínua e de resultados em longo prazo. 

Outro aspecto é que os desastres costumam ter um impacto amplo, afetando 

diretamente moradores, equipamentos e estruturas inseridos na área de risco atingida, e 

indiretamente as atividades econômicas. 

A capacitação deve ter por objetivo facilitar o processo de construção da percepção do 

risco, no dia a dia dos envolvidos, de como proteger-se dos riscos e de como contribuir com o 

SAA, de modo a tornar os gestores municipais, as comunidades em risco e a população em geral 

mais bem preparada para a prevenção e mais resilientes em relação aos riscos de movimentos 

de massa. 

1.3 RELAÇÕES ENTRE RISCOS, MONITORAMENTO, PREVISÃO, ALERTA E ALARME 

Nas Figuras 2 e 3, a seguir, são representadas as relações entre perigo, vulnerabilidade, 

capacidade, mitigação, prevenção não-estrutural, exposição, risco, população direta ou 

indiretamente afetada por impactos. 

 
Figura 2: Representação esquemática da equação de risco 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

R = A* E * (1 - M - P) (1) AID = E * (1 - M - P) (1) AII = V - E * (1 - M - P) (1) 

R: Risco, função de (A, V, C) [pessoas/ano * frequência do evento]. 
A: Ameaça (acidente ou desastre) [1/ano]. 
V: Vulneráveis à ameaça (pessoas da área de risco que estão suscetíveis aos impactos negativos diretos e indiretos do evento) 

[pessoas/evento]. 
E: Expostos diretamente ao evento (pessoas da área de risco que potencialmente sofrerão impactos negativos diretos do evento) 

[pessoas vulneráveis/evento]. 

M: Capacidade de mitigação dos impactos negativos do evento por meio de prevenção estrutural (pessoas vulneráveis que são 
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protegidas por obras) [pessoas protegidas por obras/pessoas vulneráveis]. 

P: Capacidade de prevenção dos impactos negativos do evento por meio de preparação e resposta (pessoas potencialmente 
protegidas por ações não estruturais - preparação e de resposta - defesa civil, na área de risco), inclusive considerando agravantes 
por sobreposição de eventos (movimentos de massa, inundação gradual ou brusca, alagamento etc.), período de evento (dia ou 

noite), portadores de necessidades especiais etc. [pessoas protegidas por preparação e resposta/pessoas vulneráveis]. 
AID: Quantidade de afetados por impactos negativos diretos [pessoas/evento]. 
AII: Quantidade de afetados por impactos negativos indiretos [pessoas/evento]. 

(1): Válido para cenário temporal de curto prazo (º 1 - 2 anos), no qual as condições da ameaça, a vulnerabilidade e a capacidade de 
mitigação possam ser assumidas como constantes. 

 

Figura 3: Ilustração de cálculo do risco para um evento hipotético (deslizamento planar, 

deslizamento rotacional, fluxo de detrito etc.) 

 

Por meio da representação dos procedimentos operacionais da Sala de Situação do 

Cemaden, a Figura 4 ilustra as diferentes etapas que envolvem o monitoramento, a previsão, a 

elaboração, a transmissão de alertas, bem como os tópicos-chave para a melhoria da qualidade 

dos limiares utilizados e dos alertas produzidos. 

A Figura 5 mostra as relações entre monitoramento/previsão, alerta e alarme ao longo 

das esferas federal, estadual e municipal. Em particular, nota-se que, no caso da previsão de 

chuva, a incerteza é menor para as previsões de mais longo prazo (previsão de risco geo-
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hidrológico), devido ao seu caráter mais qualitativo e regional, quando comparada às previsões 

de curtíssimo prazo, nas quais as incertezas são maiores devido à necessidade de ser 

quantitativa e específica (por área de risco). Na escala local, tem-se a vantagem da avaliação 

direta. De modo oposto, no caso da previsão de risco de acidentes e de desastres, quanto mais 

próximo da área de risco esteja o observador, melhores serão as informações disponíveis para a 

tomada de decisão, tanto em termos de chuvas observadas como de indícios precursores e/ou 

da constatação de eventos, sobretudo se há mecanismos eficazes de retroalimento destas 

informações pela população das áreas de risco, além dos agentes da DCM. 

A Figura 6 expõe a homogeneização de terminologias e do estabelecimento de critérios 

para a classificação de eventos (acidentes e desastres) visando ao aporte a um banco de dados 

integrado. Isto é necessário tanto para alinhamento com a terminologia internacional como para 

que a informação necessária seja obtida sem retrabalho, principalmente para a Defesa Civil 

Municipal, que acaba por arcar com este ônus. Esses aspectos são fundamentais para a melhoria 

da precisão dos limiares e da antecipação dos alertas e alarmes. 
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Figura 4: Representação esquemática do processo produtivo dos alertas Cemaden 
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Figura 5: Representação esquemática das relações entre monitoramento, previsão, alerta e alarme 
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Figura 6: Representação esquemática das relações entre as classificações de acidentes e a forma de registros de informações em banco de dados 

 

 



29 

 

2. PROCEDIMENTOS PARA CÁLCULO DE LIMIAR DE EVENTOS MONITORADOS PELA CHUVA 

2.1 INTRODUÇÃO 

Os movimentos de massa possuem grande potencial de destruição, colocando em risco 

vidas e bens. No Brasil, os processos mais comuns são os deslizamentos planares, os 

deslizamentos rotacionais, os fluxos de detritos e as quedas de blocos. 

Devido à elevada velocidade de deslocamento dos materiais mobilizados por alguns 

tipos de movimentos de massa, é muito difícil viabilizar a evacuação segura para a população da 

área em risco depois de iniciado o processo. Por esse motivo, a regra básica é a desocupação 

preventiva do local em risco, orientando-se pela estimativa do momento em que o evento 

poderá ocorrer. 

Mesmo para os deslizamentos planares, os deslizamentos rotacionais e os fluxos de 

detritos, cujos eventos são passíveis de monitoramento pela chuva efetiva, a previsão 

antecipada do momento da deflagração é muito difícil, considerando-se a atual realidade 

tecnológica e científica do País. 

Este capítulo trata de procedimentos para cálculo do limiar e das linhas de apoio1 para 

previsão de eventos de movimentos de massa, aqui entendidos como deslizamentos planares, 

deslizamentos rotacionais e fluxo de detritos. No Quadro 1 são apresentados os tipos de 

processos brasileiros de movimentos de massa e suas principais características. 

O limiar é a representação gráfica da fronteira teórica que separa a zona segura (onde 

os índices de chuva efetiva apontam para menor probabilidade de evento) e a zona insegura 

(onde os índices de chuva efetiva apontam para maior probabilidade de evento). 

A Linha de Probabilidade Moderada de Eventos (LPM), a Linha de Probabilidade Alta de 

Eventos (LPA) e a Linha de Probabilidade Muito Alta de Eventos (LMPA) são linhas de apoio que 

marcam o quão próximo se está da zona insegura. Para efeitos práticos, esta proximidade é 

avaliada em termos do tempo de antecipação para se adentrar a zona insegura, no qual se 

assume que uma determinada condição de chuva máxima histórica (geralmente 1, 2 ou 3 horas) 

possa ocorrer, tendo em conta a série de dados de chuva da região em análise2. 

Os tempos de antecedência associado às linhas de apoio (LPM, LPA ou LPMA) são 

definidos de modo que, neste tempo, possam ser satisfatoriamente executadas todas as ações 

                                                           
1 Dá-se o nome de linhas de referência ao conjunto formado pelo limiar (Linha Crítica para Eventos - LC ou Linha de Probabilidade 

Máxima de Eventos) e pelas linhas de apoio (Linha de Probabilidade Moderada de Eventos - LPM, Linha de Probabilidade Alta de 

Eventos - LPA e Linha de Probabilidade Muito Alta de Eventos - LMPA). 
2 A estimativa do tempo restante até a curva cobra adentrar a zona insegura também pode ser efetuada diretamente, sem o uso dos 

índices de máxima chuva histórica acumulada de 1, 2 e 3 horas, caso se disponha da previsão de chuva de curtíssimo prazo e/ou de 

modelos meteorológicos regionais com a precisão adequada. 
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necessárias àquele nível de alerta, bem como no correspondente estágio operacional das ações 

de prevenção e contingência (ou seja, mobilização, preparação e evacuação, por exemplo). 

Deste modo, se a curva cobra, da série de chuvas atual, atingir alguma das linhas de 

apoio especificadas (LPM, LPA ou LPMA), há a possibilidade de que ela adentre a zona insegura, 

bastando para tal que ocorra uma chuva de volume similar àquelas das chuvas máximas 

históricas de 1, 2 ou três horas, conforme seja o caso. 

Em resumo, o limiar (ou linha crítica - LC) é a expressão da capacidade de se distinguir 

entre uma situação segura e uma situação insegura em relação a um dado tipo de evento e para 

uma dada área de risco. Da mesma forma, as linhas de apoio são estimadoras do tempo restante 

para que a curva cobra da série de chuvas atual adentre a zona insegura em termos de 

probabilidade de deflagração de algum evento. 
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Quadro 1: Classificação dos tipos de processos brasileiros de movimentos de massa e suas principais características 

TIPOS DE PROCESSOS  PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

Correspondência  
no Brasil 

Tipo de 
Monitoramento 

Aplicável 

Duração Total do 
Evento  

Velocidade da 
Massa Mobilizada 

Espessura da 
Massa Mobilizada 

Principal Agente 
Deflagrador 

Obras Usuais 
Distância 

Atingida pela 
Massa Mobilizada 

Frequência dos 
Eventos 

Vítimas por 
Desastre 

Número Total de 
Vítimas 

Deslizamento 
Planar 

Chuva 
Muito Curto 
(segundos)  

Alta 
(m/s)  

Pequena  
(Raso)  

Chuva 

Proteção e 
drenagem 
superficial, 

estabilização. 

Pequena 
(dezenas de 

metros)  

Muito Alta 
(milhares/ano) 

Poucas Muito Alto 

Deslizamento 
Rotacional 

Deslocamento do 
solo/rocha 

Longo 
(dias a anos)  

Baixa 
(cm/dia) 

 a  
Média  
(m/h) 

Grande 
(Profundo)  

Água subterrânea 
e geologia 

Drenagem 
subterrânea, 

tirantes. 

Grande 
(centenas de 

metros)  

Baixa 
(menos de uma 

dezena/ano) 
Raras Pequeno 

Fluxo de Detritos  
(detritos ou lama) 

Chuva 
Curto  

(horas)  

Média  
(m/h) 

a 
Alta 

(m/s)  

De pequena a 
grande 

Chuva (início) e 
massa 

incorporada 
(progressão)  

Barragens de 
contenção e 

canais de 
direcionamento 

Muito grande 
(alguns 

quilômetros)  

Muito Baixa 
(menos de uma 
dezena/década) 

Muitas Alto 
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No Japão, os métodos de cálculo de limiares para o alerta de movimentos de massa 

foram desenvolvidos ao longo de vários anos. Analisar o histórico e entender a lógica dessa 

evolução, conforme destacado a seguir, é uma etapa importante para o desenvolvimento de um 

método adequado para o Brasil: 

(1) "Método de Estabelecimento do Volume de Chuva de Referência para o Risco de 

Evento de Fluxo de Detritos pelo Volume Total e pela Intensidade da Chuva". 

Pela observação dos vários eventos no final dos anos 1970, no Japão, foi 

constatado que fluxos de detritos ocorriam tanto quando do aumento da 

intensidade da chuva (mesmo que a chuva acumulada fosse pequena) como 

quando somente a chuva acumulada era elevada (mesmo que a intensidade da 

chuva fosse baixa). Em 1984, o Ministério da Construção do Japão desenvolveu a 

ά5ƛǊŜǘǊƛȊ ŘŜ 9ǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ Řƻ ±ƻƭǳƳŜ Řŀ Chuva para a Elaboração e 

Transmissão de Alerta e de Instrução para a Evacuação de Movimentos de 

MassaέΣ ƻǳ ǎƛƳǇƭŜǎƳŜƴǘŜ άaŞǘƻŘƻ da Diretriz", combinando dois índices, a 

intensidade de chuva e a chuva efetiva (incorporando a influência da chuva 

acumulada antecedente). 

(2) "Método de Estabelecimento do Volume de Chuva de Referência para o Risco de 

Evento de Fluxo de Detritos pelo Volume de Chuva". 

O índice de acerto do "Método da Diretriz" não era muito alto. Yano (1990) 

propôs outra abordagem para melhorar a precisão daquela previsão, utilizando a 

chuva efetiva multiplicada por um coeficiente de redução variável conforme o 

tempo decorrido desde a chuva antecedente. 

(3) "Método de Estabelecimento do Volume de Chuva de Referência para o Risco de 

Evento de Deslizamento Planar e de Fluxo de Detritos pelo Volume de Chuva 

Efetiva". 

Respondendo à necessidade de um procedimento para o cálculo de limiares para 

deslizamento planar, em 1993, uma comissão geral de estudos instituída pelo 

Ministério da Construção (atual Ministério do Território e Transporte) propôs o 

chamado Método Compartilhado, o qual adota o conceito proposto por Yano e 

utiliza como índices a chuva efetiva com meia-vida de 1,5 h (representando o 

fluxo de água na subsuperfície do solo) e a chuva efetiva com meia-vida de 72 

horas (representando o fluxo de água no subsolo). 

Este método tem semelhanças com o Método do Modelo Tanque proposto por 

Suzuki et al. (1979). Porém, comparado com o Modelo Tanque, o Método 
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Compartilhado é de mais simples operacionalização, por não necessitar de 

análises hidrológicas, e possui precisão similar àquela. 

Anualmente, o Brasil registra um grande número de movimentos de massa, em 

decorrência da elevada quantidade de chuva. 

Contramedidas estruturais são necessárias para conter e mitigar tais eventos, por meio 

de obras de drenagem pluvial, de contenção e de estabilização nas várias encostas em risco. 

Contudo, um adequado SAA é também essencial para salvar vidas e a chave para obtê-lo é 

contar com limiares que propiciem boa precisão e linhas de apoio à devida antecipação aos 

alertas e alarmes. 

Este capítulo detalha os métodos e os parâmetros necessários ao cálculo dos limiares e 

das linhas de apoio no que tange aos deslizamentos planares, aos deslizamentos rotacionais e 

aos fluxos de detritos3. Cabe lembrar que os processos citados podem ser deflagrados tanto em 

decorrência de terremotos, erosão contínua pelo vento e/ou pela água, como em decorrência 

de chuva torrencial. Contudo, neste Capítulo 2 somente os desastres de gênese pluviométrica 

serão analisados. 

2.2 MÉTODO DE CÁLCULO DE LIMIARES A SER ADOTADO NO BRASIL 

A presente proposta de monitoramento, previsão, elaboração e transmissão de alertas 

consolida o que vários estados brasileiros já realizavam para os municípios de sua jurisdição, 

porém, com métodos distintos ao longo do País. 

Há a necessidade de uniformização de métodos de cálculo, bem como que os limiares 

sejam periodicamente revisados, para se adequar às características específicas de cada área de 

risco ou região. 

Dentre os métodos existentes para previsão de eventos deflagrados pela chuva, podem-

se agrupá-los em três categorias principais: (i) métodos que combinam a mecânica de solos e a 

hidrologia; (ii) métodos exclusivamente hidrológicos (métodos baseados no modelo de tanque); 

e (iii) métodos estatísticos.  

 aétodos que utilizam simultaneamente a mecânica de solos e a hidrologia 

Nesta abordagem, inicialmente, calcula-se a variação da pressão da água nos poros do solo, pela 

análise da infiltração da água precipitada. Em seguida, analisa-se a estabilidade da encosta, para 

avaliar a possibilidade de eventos, por meio do fator de segurança (valores de FS próximos ou 

inferiores a 1 são indicativos de maior possibilidade de evento) (Figura 7). Esse método é 

adequado para os casos em que o alvo é uma única encosta, ali sendo empregado para a 

                                                           
3 O cálculo dos limiares e das linhas de apoio para eventos monitorados pelo deslocamento de solo/rocha (rastejos e queda de blocos 

ou de lascas de rocha) não serão abordados na presente versão deste Manual. 
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avaliação da estabilidade e para subsídio ao cálculo de projetos de obras de estabilização, de 

contenção e de drenagem pluvial; porém, são inadequados para aplicação em áreas amplas (ou 

seja, para regiões que abrangem múltiplas encostas). 

Figura 7: Representação esquemática da análise do Fator de Segurança de uma encosta 

 

 aŞtodos hidrológicos (modelo tanque) 

Nesta abordagem analisa-se o escoamento por meio do modelo tanque, o qual pressupõe o 

evento quando o volume total acumulado nos tanques teóricos atingir um determinado valor. A 

previsão é orientada pelo histórico de acidentes e de desastres (correlacionando-se o volume 

nos tanques com os eventos deflagrados) (Figura 8). Este método, embora complexo, tem 

comprovada eficácia para a previsão de eventos e é amplamente empregado para a elaboração 

de alertas. 

 






























































































































































































































































